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RESUMO 

A presente pesquisa teve como objetivo avaliar se a privatização dos serviços postais 

tem efeitos distintos sobre o IDH de países a depender do seu nível de pobreza e de 

desigualdade, e se justifica pela necessidade de se compreender os efeitos que a 

privatização pode trazer para países com diferentes realidades sociais. Para alcançar 

os objetivos da pesquisa foram estimados modelos de regressão linear múltipla por 

mínimos quadrados ordinários controlados por efeito fixo de ano e continente, além 

da aplicação do estimador de Diferenças em Diferenças para múltiplos períodos. Os 

resultados indicam que, em média, a privatização se associa a ganhos de IDH; 

contudo, em contextos de elevada pobreza esse efeito perde significância e, sob altos 

níveis de desigualdade, pode tornar-se negativo — possivelmente devido à restrição 

de acesso aos serviços postais imposta a populações em maior vulnerabilidade. 

Esses achados contribuem para o debate sobre a privatização postal ao sugerir que 

a decisão deve considerar as condições sociais de cada país, evitando soluções 

uniformes. 

 

Palavras-chave: privatização; serviços postais; pobreza; desigualdade social. 
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ABSTRACT 

This study aimed to evaluate whether the privatization of postal services has different 

effects on countries’ Human Development Index (HDI), depending on their levels of 

poverty and inequality. The research is justified by the need to understand how 

privatization policies may affect countries with diverse social realities. To achieve this 

objective, multiple linear regression models were estimated using Ordinary Least 

Squares (OLS), controlling for year and continent fixed effects, in addition to a 

staggered Difference-in-Differences (DiD) estimator for multiple treatment periods. The 

results indicate that, on average, privatization is associated with HDI gains; however, 

in contexts of high poverty, this effect loses statistical significance, and under elevated 

levels of inequality, it may even become negative — possibly due to limited access to 

postal services among the most vulnerable populations. These findings contribute to 

the debate on postal privatization by suggesting that the decision to privatize should 

consider each country’s social conditions, avoiding one-size-fits-all solutions. 

 

Keywords: Privatization; postal services; poverty; social inequality.
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1 INTRODUÇÃO 

 

A prestação de serviços públicos constitui um dos pilares fundamentais para a 

promoção do bem-estar social, a redução das desigualdades e a promoção do 

desenvolvimento econômico em países com diferentes níveis de renda (Estache & 

Wren-Lewis, 2009). Ao longo das últimas décadas, reformas institucionais voltadas à 

reconfiguração do papel do Estado têm promovido transformações significativas nos 

arranjos de governança desses serviços, impulsionadas por uma combinação de 

fatores fiscais, políticos e ideológicos (Estache & Wren-Lewis, 2009; Bortolotti & 

Milella, 2008). Nesse contexto, a privatização de ativos e serviços públicos tornou-se 

um instrumento adotado por países, sobretudo a partir das décadas de 1980 e 1990, 

como parte de uma agenda de liberalização econômica e modernização 

administrativa. 

A literatura, no entanto, apresenta divergências quanto aos efeitos econômicos 

e sociais da privatização, destacando-se, de um lado, possíveis ganhos em eficiência 

produtiva, melhoria da qualidade dos serviços e estímulo à inovação (Anuatti et al., 

2005; Paiva & Leitão, 2022; Figueiredo et al., 2020; Minadeo & Oliveira, 2021). Por 

outro lado, também existem questões como a elevação de tarifas, a redução da 

universalidade do acesso e o agravamento de desigualdades regionais e sociais 

(Baumann, 1994; Harvey, 2009; Leal, 2022; Penalva, 2017; Rotta, 2019).  Dessa 

maneira, os efeitos observados tendem a ser condicionados por fatores como a 

modelagem contratual adotada, a atuação das agências reguladoras e o nível de 

maturidade institucional (Sappington & Sidak, 2003; Estache & Wren-Lewis, 2009). 
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Entre os setores impactados por processos de desestatização, os serviços 

postais configuram-se como um objeto de análise, especialmente em razão de suas 

características estruturais e de seu papel estratégico na promoção da coesão social e 

territorial (Leal, 2022; Paiva & Leitão, 2022). Classificados como serviços essenciais 

em muitos países, os serviços postais garantem a comunicação, o transporte de bens 

essenciais e o acesso a direitos fundamentais (Souza, 2023).  

Além da função tradicional de envio de correspondências e encomendas, os 

serviços postais têm desempenhado um papel crescente no suporte ao comércio 

eletrônico e à inclusão digital, favorecendo o fluxo econômico e a conectividade de 

regiões urbanas e periféricas (Gaban, 2022; Crew & Kleindorfer, 2002). A importância 

do serviço postal foi atenuada com a pandemia da Covid-19, ao intensificar o uso do 

e-commerce e a necessidade de um sistema de logística ágil e confiável. Estima-se 

que, em 2020, mais de 22% do comércio global tenha ocorrido por plataformas digitais, 

pressionando os sistemas postais a atenderem novas demandas de capilaridade e 

eficiência (UNCTAD, 2024; Borsenberger, 2020). 

Assim, a privatização dos serviços postais impõe desafios específicos à 

formulação de políticas públicas, exigindo equilíbrio entre eficiência econômica, 

universalização do acesso e justiça distributiva (Joskow, 2007; Crew & Kleindorfer, 

2002). Embora haja evidências de ganhos de produtividade em áreas urbanas 

densamente povoadas, estudos demonstram que, na ausência de uma regulação 

eficaz, a prestação dos serviços tende a se concentrar em zonas mais rentáveis, 

deixando descobertas localidades de menor atratividade econômica (Estache & Wren-

Lewis, 2009; Sappington & Sidak, 2003). 

Apesar da relevância dos serviços postais postulada pela União Postal 

Universal - UPU, a literatura tem sido controversa quanto aos benefícios de privatizar 
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o setor. Trabalhos que defendem a privatização sugerem que esse movimento 

intensifica o investimento no setor, aumenta a qualidade e eficiência do serviço e 

impulsiona a alavancagem do setor (Paiva & Leitão, 2022; Pereira et al., 2020; 

Silvestre, 2010; Barreto, 2010; Anuatti et al., 2005). Por outro lado, pesquisas também 

sugerem que a privatização traz prejuízos no que se refere ao acesso aos serviços e 

às tarifas, que aumentam e levam a um maior preço do serviço (Leal, 2022). Além 

disso, a privatização pode restringir o serviço, deixando de ser ofertado em locais de 

difícil acesso e que trazem menor lucratividade para o setor (Leal, 2022; Piketty, 2014; 

Harvey, 2009). 

É importante destacar que os impactos da privatização não podem ser 

analisados de forma isolada, desconsiderando o contexto estrutural de cada país 

(Estrin & Pelletier, 2018). Fatores como desigualdade socioeconômica, pobreza 

persistente e fragilidade institucional podem potencializar os efeitos negativos das 

reformas, sobretudo quando essas são orientadas exclusivamente pela lógica de 

mercado (Saiani & Azevedo, 2022; Bayliss, 2024; Oliveira & Kozan, 2020; Pereira et 

al., 2020; Boudreaux, 2019). 

Bayliss & Mattioli (2018) argumenta que, em contextos marcados por 

desigualdade, a atuação do Estado permanece essencial para garantir a oferta 

equitativa de serviços básicos, como saúde, saneamento, educação e, de forma 

crescente, os serviços postais. Nessa linha, Bonfim et al. (2022) evidenciam que 

populações com acesso limitado a esses serviços tendem a apresentar maiores 

índices de pobreza e exclusão. Ainda assim, observa-se estudos sobre privatizações 

negligenciando a análise de variáveis sociais como determinantes de seus resultados 

(Bayliss, 2024; Boudreaux, 2019).  
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Tal lacuna evidencia a necessidade de compreender como as desigualdades 

estruturais podem influenciar, ou até mesmo comprometer, o sucesso de modelos 

privatizados, especialmente em serviços de natureza essencial e capilaridade 

nacional (Bayliss, 2024; Bayliss & Mattioli, 2018). Embora existam estudos relevantes 

sobre os efeitos da privatização em setores como energia e saneamento, com foco na 

eficiência, qualidade e cobertura (Côrtes et al., 2023; Adams, 2007; Reis, 2006), ainda 

são escassas as análises que examinam como a privatização dos serviços postais 

afetam a distribuição de recursos e benefícios (Bayliss, 2024). Em particular, são 

escassos os trabalhos que investigam como desigualdades estruturais, expressas por 

elevados índices de pobreza e desigualdade de renda, podem condicionar os efeitos 

da privatização sobre o bem-estar social (Chao, 2016).  

Diante dessa lacuna, a presente pesquisa propõe responder à seguinte 

pergunta: De que maneira a pobreza e a desigualdade influenciam o modo como a 

privatização dos serviços postais afeta o bem-estar social? Assim, o objetivo desta 

pesquisa é avaliar o efeito da privatização dos sistemas postais dos países no Índice 

de Desenvolvimento Humano – IDH, além de avaliar como esses efeitos mudam a 

depender do nível de pobreza e desigualdade do país estudado. 

Para alcançar os resultados, esta pesquisa aborda uma metodologia 

quantitativa, com dados secundários extraídos do Banco Mundial e do portal da União 

Postal Universal (UPU). Foram estimados modelos de regressão linear múltipla, que 

têm como variáveis dependentes o IDH e a qualidade de atendimento, proxy de bem-

estar e qualidade. Como variável explicativa, foi utilizada a variável que captura se os 

serviços postais do país são ou não privados, bem como variáveis de pobreza e de 

desigualdade social e as interações dessas com a variável de privatização. Além 
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disso, foi estimado um modelo de diferença em diferenças para múltiplas datas de 

privatização. 

Os resultados sugerem que, em média, há um efeito positivo da privatização 

sobre o IDH dos países, no entanto, esse efeito está sujeito ao nível de pobreza e 

desigualdade observado no país estudado. Em especial, para maiores níveis de 

pobreza, o efeito da privatização sobre o IDH é pouco significativo, enquanto para 

países com maiores níveis de desigualdade, o efeito se torna negativo, indicando que 

a maneira como os países absorvem a privatização está fortemente condicionada 

pelas suas características sociais, o que pode ser explicado pela restrição de acesso 

aos serviços postais imposta a populações em maior vulnerabilidade. 

Esses resultados trazem contribuições à literatura ao evidenciar que os efeitos 

da privatização dos serviços postais sobre o bem-estar social, mensurado pelo IDH, 

não são homogêneos entre os países, sendo condicionados por fatores estruturais 

como pobreza e desigualdade. Ao incorporar variáveis sociais como moderadoras dos 

impactos da privatização, este estudo avança o debate, explorando dimensões 

econômicas e sociais em uma análise abrangente sobre os efeitos distributivos da 

desestatização, um aspecto ainda a ser explorado na literatura especializada. 

A pesquisa traz contribuições práticas ao oferecer subsídios empíricos que 

podem orientar decisões políticas quanto à implementação de reformas privatizantes 

no setor postal, sobretudo em países com altos índices de vulnerabilidade social. Ao 

demonstrar que os impactos da privatização variam de acordo com o contexto social, 

os resultados reforçam a necessidade de políticas regulatórias e compensatórias que 

garantam a universalização do acesso aos serviços essenciais, prevenindo o 

agravamento das desigualdades sociais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 BEM-ESTAR SOCIAL 

O bem-estar social refere-se às condições concretas de vida da população e à 

capacidade dos indivíduos de usufruírem plenamente de direitos fundamentais, como 

saúde, educação, renda, segurança e participação social (Oishi et al., 2022; 

Antoniazzi & Raiher, 2020; Sen, 1999).  

Embora o crescimento econômico — geralmente medido pela variação 

percentual do Produto Interno Bruto (PIB) — seja amplamente utilizado como 

indicador de desenvolvimento produtivo, ele falha em captar a complexidade das 

condições sociais vividas pelos indivíduos. Evidências empíricas demonstram que, em 

contextos de desigualdade estrutural, alguns países apresentam crescimento 

expressivo sem promover avanços proporcionais na qualidade de vida da maioria da 

população (Infante-Amate, 2024; Jansen, 2024; Patterson, 2023). Esses achados 

reforçam que indicadores alternativos ao PIB, como o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), são mais apropriados para avaliar o progresso humano em contextos 

de elevadas desigualdades (OECD, 2023; Syrovátka, 2019). 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) integra três componentes 

essenciais: expectativa de vida ao nascer, média de anos de escolaridade da 

população adulta e renda nacional bruta per capita (PNUD, 2023). O IDH surgiu como 

uma alternativa metodológica para avaliar o bem-estar e a qualidade de vida, 

considerando aspectos que vão além do crescimento econômico estrito (Klugman et 

al., 2011). 

A literatura tem feito esforços em explicar fatores que explicam o IDH dos 

países. Entre esses fatores se destaca o desemprego, ume vez que esse fator tem 
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efeitos sobre a educação e a saúde, que são pilares no IDH (Kingdon & Knight, 2004). 

Outro fator debatido na literatura é a taxa de câmbio, uma vez que interfere no poder 

de compra da população (Rodrik, 2008). Além disso, o acesso à internet pode 

fomentar o desenvolvimento humano, sobretudo em questões educacionais 

(Chakravarty & Rice, 2011). 

O nível de urbanização do país também tem sido encarado como um fator que 

pode interferir no bem-estar, uma vez que se trata um facilitador de implementação 

de infraestrutura, serviços públicos, educação e saúde (Henderson, 2010). Por fim, 

destaca-se a crise sanitária associada à pandemia de COVID-19, que se tratou de um  

evento que determinou implicações comprometedoras para o desenvolvimento 

humano, uma vez que comprometeu a renda, a educação e a saúde (Decerf et al., 

2021). 

2.2 SERVIÇOS POSTAIS E PRIVATIZAÇÕES 

O setor público é constituído por instituições estatais responsáveis pela 

prestação de serviços essenciais à sociedade, fundamentadas no interesse coletivo e 

no bem-estar social (Nobrega, 2024; Gaban, 2022). Já o setor privado atua com base 

na lógica de mercado, visando a maximização de lucros e a eficiência operacional 

(Megginson & Netter, 2001; Baumann, 1994). A privatização, nesse contexto, refere-

se à transferência da gestão ou propriedade de serviços públicos para entidades 

privadas, podendo ocorrer por meio de venda direta, concessões ou parcerias público-

privadas (Anuatti et al., 2005; Priest, 1988; Laffont & Tirole, 1993). 

A privatização dos serviços postais não é um fenômeno recente, tendo ganhado 

força nas décadas de 1980 e 1990, sobretudo em países da Europa Ocidental, como 

Reino Unido, Alemanha e Holanda, como parte de reformas estruturais voltadas à 
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redução do tamanho do Estado e ao estímulo à competitividade (Minadeo & Oliveira, 

2012). Em função de contextos institucionais e econômicos distintos, os países 

seguiram caminhos variados: Portugal optou por uma privatização parcial; a Argentina 

reestatizou o setor; e o Brasil, embora não tenha promovido a privatização, intensificou 

o debate nas últimas décadas, motivado por restrições fiscais e pela transformação 

digital do setor, que ampliou o papel estratégico dos serviços postais na logística 

nacional e internacional (Souza, 2023; Leal, 2022; DIEESE, 2021).  

A principal justificativa apresentada para a privatização está relacionada à 

ineficiência dos serviços públicos e à necessidade de reduzir o papel do Estado na 

economia, especialmente em contextos de crises fiscais (Harvey, 2009; Baumann, 

1994). Essa lógica foi predominante no avanço das reformas neoliberais em diversos 

países nas últimas décadas (Teixeira, 2016; Harvey, 2009), nas quais a busca por 

eficiência, dinamismo econômico e desoneração dos cofres públicos impulsionou a 

adoção de políticas de privatização em setores estratégicos, como energia, 

saneamento e serviços postais (Côrtes et al., 2023; Estache & Wren-Lewis, 2009). 

Contudo, estudos demonstram que os efeitos da privatização são altamente 

condicionados pelo contexto institucional, regulatório e socioeconômico de cada país 

(Estache & Wren-Lewis, 2009; Hall & Lobina, 2006; Florio, 2004; Megginson & Netter, 

2001). Embora haja ganhos de eficiência em alguns casos, os benefícios nem sempre 

são repassados aos consumidores finais, especialmente os mais pobres, podendo 

ocorrer aumento das tarifas, piora na qualidade dos serviços e exclusão de 

populações vulneráveis (Berthaud & Davico, 2013; Kemp, 2016; Hall & Lobina, 2006). 

Estudos comparativos entre países europeus e latino-americanos revelam que 

a presença de instituições estáveis e transparentes é um fator determinante para o 

sucesso das privatizações (Estache & Wren-Lewis, 2009; Ferraz, 2009). Países com 
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estruturas políticas consolidadas conseguiram minimizar os efeitos negativos do 

processo, enquanto ambientes frágeis ou marcados por desigualdades estruturais 

enfrentaram dificuldades para assegurar a universalização e equidade no acesso aos 

serviços, incluindo os postais (Paiva & Leitão, 2022; Berthaud & Davico, 2013; Florio, 

2004). 

Adicionalmente, a regulação se apresenta como elemento central para mitigar 

os riscos da privatização. Marcos regulatórios bem estruturados são capazes de 

assegurar padrões mínimos de atendimento, evitar práticas abusivas e garantir a 

continuidade dos serviços em regiões menos lucrativas (Estache & Wren-Lewis, 2009; 

Joskow, 2007; Laffont & Tirole, 1993). No entanto, sua efetividade depende da 

existência de agências reguladoras autônomas, capacidade técnica e contratos claros 

com metas de desempenho e mecanismos de fiscalização (Guasch, 2004; Joskow, 

2007; Kemp, 2016). 

Em termos empíricos, os estudos também mostram efeitos ambíguos. Em 

alguns casos, como o da privatização dos serviços de água na Argentina, houve 

redução da mortalidade infantil em regiões pobres devido à ampliação do acesso 

promovida pelo investimento privado (Galiani et al., 2005). Em contrapartida, 

experiências como a de Manaus revelam que a privatização pode restringir o acesso 

dos mais pobres, devido ao aumento de tarifas (Hall & Lobina, 2006). Situações 

semelhantes foram observadas na prestação de serviços postais em países da 

Europa e América Latina (Berthaud & Davico, 2013; Ferraz, 2009). 

Por fim, autores como Oliveira e Kozan (2020) e Kemp (2016) alertam para a 

necessidade de incorporar indicadores sociais nas análises sobre privatização. Muitos 

processos são conduzidos a partir de uma lógica estritamente econômica, 

desconsiderando fatores como pobreza, desigualdade e vulnerabilidade social, o que 
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pode comprometer o bem-estar social. Além disso, o debate jurídico sobre o 

monopólio postal reforça a função estratégica do setor para a integração nacional e a 

prestação universal de serviços essenciais (Gaban, 2022; Nobrega, 2024). 

Na literatura especializada em economia regulatória, a privatização é associada 

à melhoria na eficiência produtiva, ao aumento da capacidade de investimento e à 

introdução de inovações tecnológicas, especialmente quando há competição ou 

mecanismos de incentivo à performance (Joskow, 2007; Estache & Wren-Lewis, 

2009). Em alguns contextos, a abertura do mercado à iniciativa privada também tem 

sido relacionada à ampliação da cobertura de serviços em áreas urbanas densamente 

povoadas, à racionalização de custos operacionais e à maior sensibilidade a 

demandas dos consumidores, desde que adequadamente regulamentada (Laffont & 

Tirole, 1993; Foster & Briceno-Garmendia 2010; Paiva & Leitão, 2022). 

Por outro lado, estudos empíricos indicam que a ausência de regulação eficaz 

pode resultar em consequências adversas, como a redução da cobertura em áreas 

remotas, a elevação de tarifas para usuários de baixa renda e a priorização de regiões 

com maior rentabilidade econômica (Clarke & Wallsten, 2002; Kessides 2004; Joskow, 

2007; Estache & Wren-Lewis, 2009).  

Esses riscos têm sido observados particularmente em experiências da América 

Latina, onde a privatização de serviços essenciais ocorreu sem marcos regulatórios 

robustos ou cláusulas contratuais de universalização adequadas. Nessas 

circunstâncias, instrumentos como subsídios cruzados, metas de atendimento e 

agências reguladoras independentes são destacados como mecanismos importantes 

para reduzir os impactos negativos e garantir o acesso equitativo à população 

(Guasch, 2004; Joskow, 2007 Araral 2009; Bayliss 2024). 
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2.3 POBREZA 

A pobreza é compreendida como uma condição caracterizada por privações 

que comprometem o pleno desenvolvimento humano (Sem, 1984; Alkire & Foster, 

2011; Lanau et al., 2020). O conceito vai além da ausência de recursos financeiros, 

incluindo limitações no acesso à saúde, educação, moradia e demais serviços 

essenciais (Romão, 1993; Sachs, 2005; D’Attoma et al., 2024), mas se trata de um 

fenômeno multidimensional que afeta a liberdade de escolha, a autonomia individual 

e o bem-estar social (Alkire, 2007; Lanau et al., 2020). 

A linha de pobreza estabelecida pelo Banco Mundial, atualmente fixada em 

US$ 3,00 por dia, é um parâmetro adotado para avaliar o grau de vulnerabilidade das 

populações em países em desenvolvimento (World Bank, 2023). Contudo, pesquisas 

indicam que políticas de privatização de serviços essenciais, quando não 

acompanhadas de regulação eficaz, podem afetar desproporcionalmente os mais 

pobres, restringindo ainda mais seu acesso a bens públicos fundamentais (Estache & 

Wren-Lewis, 2009; Hall & Lobina, 2006). 

Os serviços postais desempenham um papel essencial nas políticas de 

inclusão social, especialmente em regiões remotas e de baixa densidade populacional 

(Crew & Kleindorfer, 2001). Souza (2023) destaca que esses serviços são 

fundamentais para assegurar a universalidade do atendimento e para a 

implementação de políticas públicas, como a distribuição de documentos, livros e 

auxílio em situações emergenciais. A ausência de uma cobertura estatal pode 

comprometer o direito à comunicação e à cidadania em comunidades mais isoladas 

(Universal Postal Union, 2025; European Parliament, 2016; Teixeira, 2016; Paiva & 

Leitão, 2022). 
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A eventual privatização dos serviços postais levanta preocupações sobre a sua 

acessibilidade nas regiões de maior vulnerabilidade, onde os interesses de mercado 

tendem a não garantir a prestação dos serviços sem subsídios ou regulação adequada 

(Estache & Wren-Lewis, 2009; Joskow, 2007; Gaban, 2022). Essa preocupação é 

reforçada por experiências internacionais em que a lógica da lucratividade reduziu o 

alcance dos serviços, penalizando as populações de baixa renda (Florio, 2004; 

Berthaud & Davico, 2013). 

Diante do exposto sobre os benefícios e os malefícios advindos da privatização, 

espera-se que países mais pobres tenham seus níveis de IDH afetados de maneira 

distinta diante da privatização, assim se desenvolve a seguinte hipótese de pesquisa: 

H1: O efeito da privatização do serviço postal no IDH muda a depender do nível 

de pobreza do país. 

2.4 DESIGUALDADE SOCIAL 

A desigualdade social diz respeito à distribuição assimétrica de recursos, 

oportunidades e condições de vida entre diferentes grupos da sociedade (Milanovic, 

2016). Essa assimetria manifesta-se em algumas dimensões, como renda, acesso à 

educação, saúde, moradia e serviços básicos, perpetuando ciclos de exclusão e 

vulnerabilidade (Wilkinson & Pickett, 2010; Pereira et al., 2020; Saiani & Azevedo, 

2022). Trata-se de um fenômeno estrutural que condiciona o bem-estar dos indivíduos 

e impacta diretamente a eficácia das políticas públicas, incluindo aquelas voltadas à 

prestação de serviços essenciais (Atkinson, 2015). 

A mensuração da desigualdade é frequentemente feita por meio do índice de 

Gini, que capta o grau de concentração de renda em uma população (De Maio, 2007). 
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No entanto, estudos têm destacado que essa métrica, embora útil, não é suficiente 

para captar a complexidade das desigualdades existentes (Cobham & Sumner, 2013), 

uma vez que outras variáveis, como acesso desigual à informação, à infraestrutura 

digital e a serviços públicos, também exercem papel central na produção e reprodução 

das desigualdades (Barros et al, 2000; Van Dijk & Hacker, 2003). 

No contexto da privatização de serviços públicos, como os serviços postais, a 

literatura aponta que a desigualdade social atua como um fator condicionante dos 

seus efeitos (Hall & Lobina, 2006; Bayliss & Fine, 2008). Em países marcados por 

elevada desigualdade, há maior probabilidade de que os grupos mais vulneráveis 

sejam desproporcionalmente afetados pelas mudanças nos modelos de gestão e 

financiamento dos serviços (Prasad, 2006; Saiani & Azevedo, 2022; Oliveira & Kozan, 

2020). Isso ocorre porque o mercado tende a priorizar regiões e segmentos 

economicamente mais atrativos, deixando de atender adequadamente populações em 

situação de exclusão social e econômica (Clarke & Wallsten, 2002; Bakker, 2007; 

Estache & Wren-Lewis, 2009). 

A experiência internacional demonstra que a ausência de mecanismos 

regulatórios bem definidos pode aprofundar as desigualdades já existentes, ao passo 

que cláusulas contratuais de universalização, subsídios cruzados e metas sociais 

podem atenuar esses efeitos (Joskow, 2007; Guasch, 2004). Entretanto, tais 

instrumentos nem sempre são implementados de forma eficaz, especialmente em 

contextos de baixa capacidade institucional ou fragilidade regulatória, o que torna a 

desigualdade social um agravante nas consequências da privatização (Harvey, 2009; 

Laffont & Tirole, 1993). 
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Dessa forma, espera-se que o grau de desigualdade social de um país 

influencie a forma como a privatização de serviços postais impacta o bem-estar da 

população. Isso justifica a formulação da seguinte hipótese de pesquisa: 

H2: O efeito da privatização do serviço postal no IDH muda a depender do nível 

de desigualdade do país. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 BASE DE DADOS, AMOSTRA E TRATAMENTOS 

A pesquisa tem como objetivo avaliar o efeito da privatização dos sistemas 

postais dos países no IDH, além de avaliar como esses efeitos mudam a depender do 

nível de pobreza e desigualdade do país estudado. Para isso, o estudo adotou uma 

metodologia quantitativa de caráter descritivo e com dados secundários organizados 

como um painel desbalanceado entre os anos 2000 e 2023. O uso de painel 

desbalanceado permite a inclusão de unidades com períodos de observação distintos, 

maximizando o aproveitamento das informações disponíveis e ampliando o poder de 

inferência estatística (Baltagi, 2021). 

O primeiro ano da amostra (2000) se justifica por representar um ponto de 

inflexão nas reformas neoliberais adotadas por diversos países em desenvolvimento, 

especialmente no que tange à reestruturação de serviços públicos essenciais como 

os postais (Bortolotti & Milella, 2008; Estache & Wren-Lewis, 2009; Bayliss & Van 

Waeyenberge, 2018). O último ano da amostra (2023) se justifica por ser o último 

período com dados completos e atualizados disponíveis nos bancos de dados 

internacionais utilizados nesta pesquisa, assegurando a contemporaneidade das 

análises sem comprometer a comparabilidade estatística entre os países da amostra. 

Os dados referentes à privatização dos serviços postais foram coletados do 

Universal Postal Union (UPU), enquanto dados referentes ao IDH foram coletados do 

Human Development Reports (PNUD), dados referentes à pobreza, GINI, taxa de 

câmbio e Urbanização foram coletados do World Bank Open Data e dados referentes 

ao acesso à internet foram extraídos do International Telecommunication Union,2024 

(ITU). 
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A tabela 1 evidencia o processo de construção da amostra, que contou 

inicialmente com 4608 observações. 674 linhas de dados foram perdidas por não 

conterem as informações referentes ao IDH, 2204 foram excluídas por não 

contemplarem dados sobre pobreza e/ou desigualdade e 454 foram excluídas por não 

apresentarem dados referentes às variáveis de controle, restando assim 1276 

informações país-ano. 

Tabela 1 - Composição da amostra 

Descrição  Observações 

Total de Observações iniciais considerando 192 países com informações 
disponíveis no UPU 

4608 

(-) Linhas da amostra sem informações de IDH  (674) 

(-) Linhas da amostra sem informações sobre pobreza e desigualdade (2204) 

(-) Dados faltantes necessários para cálculo das variáveis de controle (454) 

Total de Observações para a pesquisa (amostra completa) 1276 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

Para minimizar possíveis vieses advindos da presença de outliers, todas as 

variáveis, com exceção das dummies, foram winsorizadas ao nível de 1%, pois isso 

garante robustez em distribuições com alta variabilidade nas estimativas 

econométricas (Alvaredo et al., 2018; Chen & Ravallion, 2010; Raj et al., 2023; Coady 

& Dizioli, 2017).  

3.2 VARIÁVEIS 

3.2.1 Variável Dependente 

Diante do objetivo da pesquisa, a variável dependente é a descrita abaixo: 

• 𝑖𝑑ℎ𝑖𝑡: A variável representa o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do país 

i na data t. Essa métrica é utilizada na literatura (Raj et al., 2023; Klugman, 

Rodríguez & Choi, 2011; Ranis, Stewart & Samman, 2006) como proxy para 

bem-estar social e é medida utilizando-se três pilares: longevidade, nível 
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educacional e padrão de vida. A métrica é avaliada em uma escala que vai de 

0 a 1 e quanto mais próxima de 1 maior o nível de desenvolvimento humano 

do país e, por conseguinte, o bem-estar da população (UNDP, 2020). 

3.2.2 Variáveis Independentes De Interesse 

As variáveis de interesse desta pesquisa são as descritas abaixo: 

• 𝑝𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡: Representa uma variável dummy do país i no ano t, que assume valor 1 

para países que passaram pelo processo de privatização, em especial, no 

período pós-privatização. Essa dummy assume valor 0 em caso contrário. O 

uso dessa dummy é prática na literatura, pois evidencia sob aspectos de 

políticas públicas ou desempenho econômico os efeitos estruturais antes e 

depois da privatização (Bortolotti & Milella, 2008; Chong & López-de-Silanes, 

2005; Megginson & Netter, 2001). 

• 𝑝𝑜𝑏𝑖𝑡: Representa o nível de pobreza do país i na data t. A variável é mensurada 

como o percentual de pessoas no país que vivem abaixo da linha da pobreza, 

que é estabelecido de acordo com o critério definido pelo Banco Mundial 

(menos de US$ 3,00 por dia) (Ferreira et al., 2015; Ravallion, 2016). 

• 𝑑𝑒𝑠𝑖𝑔𝑖𝑡: Representa o nível de desigualdade do país i na data t. A variável foi 

medida a partir do Gini, que é um índice que mede a distribuição de renda ou 

riqueza de um país na escala de 0 a 1, onde 0 representa a igualdade e 1 a 

desigualdade máxima (Atkinson & Brandolini, 2001; Barro, 2000; Milanovic, 

2011). 
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3.2.3 Variáveis Independentes de Controle 

Como variáveis de controle foram utilizados: 

• 𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝𝑖𝑡: Representa a taxa de desemprego do país na data t. Como o 

desemprego influencia diretamente a renda, a educação e a saúde, e estes são 

pilares do IDH, ele está intimamente ligado ao impacto no IDH de um país e 

consequentemente ligado ao declínio do bem-estar individual e coletivo 

(Kingdon & Knight, 2004). 

• 𝑐𝑎𝑚𝑏𝑖𝑡: Representa a taxa de câmbio do país i na data t. Considerado um 

item que afeta o poder de compra devido à sua volatilidade, essa variável pode 

ter impactos sobre o IDH, além disso, a taxa de câmbio influencia a capacidade 

do Estado em fornecer bens e serviços (Rodrik, 2008).  

• 𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡𝑖𝑡: A variável representa a parcela da população que tem acesso à 

internet no país i na data t. Essa variável foi considerada devido à sua 

capacidade de fomentar o desenvolvimento humano, sobretudo em questões 

educacionais, que é um dos pilares do IDH (Chakravarty & Rice, 2011). 

• 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑖𝑡: A métrica representa a parcela do país que é urbanizada no país i 

na data t. A urbanização é considerada um facilitador de implementação de 

infraestrutura, serviços públicos, educação e saúde, o que pode ter impactos 

sobre o IDH (Henderson, 2010).  

• 𝑝𝑎𝑛𝑑𝑖𝑡: A métrica representa a dummy de crise de pandemia, que assume 

valor 1 para o país i no período de 2020 a 2022 e 0 em caso contrário. A 

pandemia foi um evento pode ter comprometido o para o desenvolvimento 

humano, uma vez que comprometeu a renda, a educação e a saúde, 

consideradas pilares do IDH (Decerf et al., 2021). 



26 
 

 

O quadro 1 evidencia as variáveis da pesquisa, definições e fontes.  

Quadro 1 - Variáveis da pesquisa 

Variáveis Tipo Métrica Fonte Referência 

Índice de Desenvolvimento 
Humano 

(𝑖𝑑ℎ) 
Dependente 

Representa o Índice 
de desenvolvimento 
humano entre 0 e 1 

PNUD (Human 
Development 

Reports) 

 
 

Raj et al., 
2023; 

Klugman, 
Rodríguez & 
Choi, 2011; 

Ranis, 
Stewart & 
Samman, 

2006 

Tipos de Serviços: público ou 
privado 
(𝑝𝑟𝑖𝑣) 

Independente  

Dummy que assume 
valor 1 caso o país 
tenha os serviços 

postais privados e 0 
em caso contrário 

UPU (Universal 
Postal Union) 

 
 

Bortolotti & 
Milella, 2008; 

Chong & 
López-de-

Silanes, 2005; 
Megginson & 
Netter, 2001 

Pobreza 
(𝑝𝑜𝑏) 

Independente 

Nível de pobreza, 
dado pelo 

percentual da 
população que vive 

com menos que 
US$ 2,15 por dia 

Banco Mundial 
(World Bank 
Open Data) 

 
 

Ferreira et al., 
2015; 

Ravallion, 
2016 

Desigualdade 
(𝑑𝑒𝑠𝑖𝑔) 

Independente 

Representa o nível 
de desigualdade de 
renda de um país, 
metrificado pelo 

GINI 

Banco Mundial 
(World Bank 
Open Data) 

 
 

Atkinson & 
Brandolini, 

2001; Barro, 
2000; 

Milanovic, 
2011 

Desemprego 
(𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝) 

Controle 
Representa a taxa 
de desemprego do 

país 

Banco Mundial 
(World Bank 
Open Data) 

 
 

Kingdon e 
Knight, 2004 

Câmbio 
(𝑐𝑎𝑚𝑏) 

Controle 
Representa a taxa 
de câmbio do país 

Banco Mundial 
(World Bank 
Open Data) 

 
 

Rodrik, 2008 

Internet 
(𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡) 

Controle 

Representa a 
proporção de 

pessoas que tem 
acesso à internet 

ITU (International 
Telecommunicati
on ,2024 Union) 

 
 

Chakravarty & 
Rice, 2011 

Urbanização 
(𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛) 

Controle 
Representa a 

proporção do país 
que é urbanizada 

Banco Mundial 
(World Bank 
Open Data) 

 
 

Henderson, 
2010 

Pandemia 
(𝑝𝑎𝑛𝑑) 

Controle 

Variável dummy que 
assume valor 1 caso 

a data estudada 
seja período de 
pandemia de 

COVID-19 e 0 em 
caso contrário. 

OMS 
 

Decerf et al., 
2021 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 



27 
 

 

 
 

3.2 MODELOS ECONOMÉTRICOS E TÉCNICAS DE ESTIMAÇÃO 

Para alcançar os objetivos da pesquisa e responder quanto à validade das 

hipóteses, foi estimado o modelo descrito pela equação 1: 

 

𝑖𝑑ℎ𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝑝𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡−1 + 𝛽2. 𝑝𝑜𝑏𝑖𝑡 + 𝛽3𝑑𝑒𝑠𝑖𝑔𝑖𝑡 + 𝛽4𝑝𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡−1 ∗ 𝑝𝑜𝑏𝑖𝑡 

+𝛽5𝑝𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡−1 ∗ 𝑑𝑒𝑠𝑖𝑔𝑖𝑡 + ∑ 𝛽𝑗𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒𝑗𝑖𝑡

𝑗

+ 𝜀𝑖𝑡 (1) 

O coeficiente 𝛽1 captura o efeito da privatização no IDH, independentemente 

de pobreza e desigualdade. Os coeficientes 𝛽2 e 𝛽3, por suas vezes, capturam os 

efeitos isolados da pobreza e da desigualdade no IDH. 

Os coeficientes que interessam à pesquisa, para verificação da validade das 

hipóteses, são os coeficientes 𝛽4 e 𝛽5. O primeiro mede quanto o efeito da privatização 

no IDH muda devido à pobreza. De acordo com a hipótese H1, espera-se que esse 

coeficiente seja estatisticamente significativo, o que indicaria que a maneira como a 

privatização afeta o IDH muda a depender do nível de pobreza do país estudado. 

O coeficiente 𝛽5, por sua vez, mede o efeito adicional da privatização sobre o 

IDH diante de maiores índices de desigualdade. De acordo com a hipótese H2, 

espera-se que esse coeficiente seja estatisticamente significativo, o que indicaria que 

o efeito da privatização sobre o IDH muda para países com níveis distintos de 

desigualdade. 

O modelo foi estimado utilizando duas diferentes abordagens metodológicas: 

primeiro com Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) controlados por efeito fixo de ano 

e continente, com variâncias de erros corrigidas pelo estimador de White, que 

segundo Wooldridge (2014) é robusto a potenciais problemas de heterocedasticidade. 
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Como segunda abordagem, o modelo foi estimado por máxima verossimilhança 

aplicada a um modelo TOBIT, o que se justifica pela limitação da variável dependente 

dentro de um intervalo entre 0 e 1. 

Além dos modelos MQO e TOBIT, a presente pesquisa utiliza também o 

método de Diferenças em Diferenças (DID) com múltiplos períodos e eventos 

escalonados (staggered treatment timing), conforme proposto por Callaway e 

Sant’Anna (2021). Esse método permite estimar o efeito médio do tratamento 

(Average Treatment Effect on the Treated – ATT), considerando que diferentes países 

adotaram a privatização em anos distintos. A técnica controla simultaneamente os 

efeitos fixos de país e de ano, permitindo a identificação de efeitos causais ao 

comparar a evolução do IDH nos países tratados com a evolução dos países ainda 

não tratados em cada período. 

O modelo estimado segue a estrutura proposta por Callaway e Sant’Anna 

(2021), incorporando efeitos fixos para países e efeitos temporais específicos para 

controlar por choques comuns. A aplicação do método DID justifica-se tanto pela 

natureza desbalanceada do painel, quanto pela necessidade de captar variações 

temporais heterogêneas nos efeitos da política de privatização. A estimação do 

modelo descrito pela equação 1 por MQO e TOBIT, bem como a utilização do 

estimador DID para múltiplos períodos, se trata de testes de robustez.  
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4 RESULTADOS 

A Tabela 2 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis utilizadas na 

análise empírica, com base em uma amostra de 1.276 observações. Esses valores 

permitem identificar o comportamento geral das variáveis ao longo do período 

analisado, evidenciando sua variação entre países e ao longo do tempo. Além disso, 

as medidas de tendência central e dispersão fornecem subsídios importantes para 

avaliar a consistência dos dados e orientar a interpretação dos resultados 

econométricos. 

Tabela 2 - Estatística descritiva 

Painel A: Estatísticas descritivas - variáveis da pesquisa 

Variável Obs. Média Desvio padrão Mínimo 1 Quartil Mediana 3 quartil Máximo 

𝐼𝐷𝐻 1276 0,7147 0,1710 0,2160 0,5112 0,7490 0,8221 0,9620 

𝑝𝑟𝑖𝑣 1276 0,0745 0,2630 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 

𝑝𝑜𝑏 1276 0,0960 0,1696 0,0001 0,0118 0,0441 0,2213 0,8890 

𝑑𝑒𝑠𝑖𝑔 1276 0,3776 0,0835 0,2400 0,2771 0,3510 0,5194 0,6481 

𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝 1276 0,0775 0,0515 0,0001 0,0112 0,0670 0,1774 0,3401 

𝑐𝑎𝑚𝑏 1276 292,41 1361,67 0,0000 0,0012 5,6632 18,221 14582,2 

𝐼𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡 1276 0,3374 0,3294 0,0001 0,0882 0,2160 0,8042 1,0000 

𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛 1276 0,6207 0,2341 0,1298 0,5772 0,7178 0,9223 1,0000 

𝑝𝑎𝑛𝑑 1276 0,0661 0,2449 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 

Painel B: Países que passaram pelo processo de privatização dos serviços postais 

País estudado Anos - privado Anos - público 

Japão 2006 - atual Antes de 2006 

França 2010 - atual Antes de 2010 

Portugal 2013 - atual Antes de 2013 

Suecia 2009 - atual Antes de 2009 

Suica 2013 - atual Antes de 2013 

  Belgica   2006 - atual Antes de 2006 

  Malasia   2011 - atual Antes de 2011 

Reino unido 2013 - atual Antes de 2013 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 
Nota: O Painel A apresenta as estatísticas descritivas das variáveis utilizadas na pesquisa, com base 
em uma amostra de 1276 observações referentes a países entre os anos de 2000 e 2023. São exibidas 
as seguintes métricas: número de observações válidas (Obs.), média, desvio padrão, valores mínimo 
e máximo, bem como os quartis (1º quartil, mediana e 3º quartil). No Painel B, são listados os países 
da amostra que passaram por processos de privatização do serviço postal, indicando o ano de transição 
do setor público para o privado. IDH representa o Índice de Desenvolvimento Humano (0 a 1), 
proveniente dos relatórios do PNUD, priv é uma variável dummy que indica a natureza do sistema 
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postal e assume valor 1 quando o país possui serviços postais privatizados e 0 quando caso contrário. 
Pobreza é a proporção da população que vive com menos de US$ 2,15 por dia (indicador de pobreza 
extrema), com dados provenientes do Banco Mundial. Desig representa  Índice de Gini, indicador de 
desigualdade de renda. Desemp é a taxa de desemprego como proporção da população 
economicamente ativa. Camb é Taxa de câmbio média anual do país em relação ao dólar. Internet é 
a proporção da população com acesso à internet. Urban representa o Percentual da população 
residente em áreas urbanas.  Pand é a variável dummy que assume valor 1 para os anos de pandemia 
de COVID-19 (2020 a 2022) e 0 nos demais. 

 

A variável dependente IDH apresenta média de 0,7147 e desvio padrão de 

0,1709, indicando considerável variação entre os países e as datas estudadas.  O 

valor mínimo observado foi de 0,216 e o máximo de 0,962, o que evidencia 

heterogeneidade no nível de desenvolvimento humano dos países da amostra. Esse 

resultado está alinhado à literatura que reconhece a elevada dispersão do IDH, 

sobretudo em estudos comparativos internacionais que envolvem países com 

diferentes níveis de renda e estrutura institucional (Barro & Lee, 2013; Costa & 

Moutinho, 2016). 

Quanto à variável de privatização (priv), a média de 0,0745 indica que apenas 

7,45% da amostra se trata de países ao longo dos anos que tem seus sistemas postais 

privatizados. O painel B revela que os países que passaram por esse processo foram: 

Japão, França, Portugal, Suécia, Suiça, Belgica, Malasia e Reino Unido. Entre esses, 

a Bélgica foi o primeiro a iniciar a privatização do serviço postal, em 2006, enquanto 

Portugal e o Reino Unido aparecem como os últimos a aderirem à privatização, ambos 

em 2013. 

A variável pobreza, medida como a proporção da população em situação de 

vulnerabilidade, apresenta média de 0,0959, o que indica que, em média, quase 10% 

das populações dos países estudados vivem em condições de extrema pobreza. Essa 

variável apresenta alta heterogeneidade, por exemplo, países como Suíça, Japão e 

França apresentam níveis extremamente baixos de pobreza, inferiores a 1%, 
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enquanto países como Malásia e algumas nações africanas da amostra estendida 

registram taxas superiores a 40%, chegando a até 88,9% em certos anos observados, 

conforme argumentam Ravallion (2016) e Ferreira et al. (2015). 

O índice de Gini, tradicionalmente utilizado para mensurar desigualdade de 

renda, exibe média de 0,3775, com desvio padrão de 0,0835, com valores entre 0,24 

e 0,6481, reforçando a existência de heterogeneidade na distribuição de renda entre 

os países, conforme os achados de Solt (2020), que justifica essa heterogeneidade 

por fatores estruturais e institucionais históricos, variações nas políticas de 

redistribuição fiscal, nos sistemas de proteção social e nos regimes econômicos 

adotados por cada país. 

A Tabela 3 apresenta a matriz de correlação entre as variáveis consideradas 

no modelo. Essa análise permite identificar possíveis relações lineares entre os 

indicadores socioeconômicos, auxiliando na detecção preliminar de padrões que 

podem influenciar os resultados dos modelos estimados. Além disso, a matriz contribui 

para avaliar a presença de correlações elevadas que possam sinalizar potenciais 

problemas de multicolinearidade, fortalecendo a interpretação dos coeficientes 

econométricos (Vatcheva et al., 2016). 

Tabela 3 - Correlação de variáveis 

 𝐼𝐷𝐻 𝑝𝑜𝑏 𝑑𝑒𝑠𝑖𝑔 𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝 𝑐𝑎𝑚𝑏 𝐼𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛 

𝐼𝐷𝐻  1       

𝑝𝑜𝑏 -0,1883**  1      

𝑑𝑒𝑠𝑖𝑔 -0,2112***  0,2219**  1     

𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝 -0,3334* -0,1332**  0,1993**  1    

𝑐𝑎𝑚𝑏 -0,0772  0,1227 -0,0021 -0,2213*  1   

𝐼𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡  0,6778*** -0,5662* -0,4492* -0,0334 -0,0774*  1  

𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛  0,8449** -0,6777**  0,1946**  0,0021 -0,0552*  0,6623***  1 

Fonte: Elaborado pelo autor 
Nota: IDH representa o Índice de Desenvolvimento Humano (0 a 1), proveniente dos relatórios do 
PNUD, priv é uma variável dummy que indica a natureza do sistema postal e assume valor 1 quando 
o país possui serviços postais privatizados e 0 quando caso contrário. Pobreza é a proporção da 
população que vive com menos de US$ 2,15 por dia (indicador de pobreza extrema), com dados 
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provenientes do Banco Mundial. Desig representa  Índice de Gini, indicador de desigualdade de renda. 
Desemp é a taxa de desemprego como proporção da população economicamente ativa. Camb é Taxa 
de câmbio média anual do país em relação ao dólar. Internet é a proporção da população com acesso 
à internet. Urban representa o Percentual da população residente em áreas urbanas. Correlações 
marcadas com um asterisco (*) são estatisticamente significativas com 10% de significância, 
correlações marcadas com dois asteriscos (**) são estatisticamente significativas com 5% de 
significância e correlações marcadas com três asterisco (***) são estatisticamente significativas com 
1% de significância. 
 

Os dados expõem que o índice de desenvolvimento humano (IDH) possui 

correlação estatisticamente negativa com o nível de pobreza, sugerindo que maiores 

proporções de população em situação de vulnerabilidade estão associadas a piores 

condições de desenvolvimento humano. Esse resultado está alinhado com o Índice 

de Pobreza Multidimensional proposto por Alkire e Santos (2010), que considera as 

privações simultâneas em diferentes dimensões fundamentais para o bem-estar 

humano. 

O IDH também está negativamente correlacionado (e de maneira significativa) 

com a desigualdade, metrificada pelo GINI. Esse resultado evidencia que sociedades 

mais desiguais tendem a apresentar níveis mais baixos de desenvolvimento humano. 

Tal relação é explicada por pesquisas como a de Wilkinson e Pickett (2009) e Ferreira 

e Ravallion (2013), que destacam os efeitos nocivos da concentração de renda sobre 

a coesão social, os investimentos públicos e as oportunidades individuais. 

O desemprego também se mostrou negativamente correlacionado com o IDH, 

indicando que países com maiores níveis de desemprego tendem a apresentar piores 

indicadores de desenvolvimento humano. Esse resultado pode ser justificado pela 

literatura (ILO, 2020), que destaca que o desemprego reduz o acesso a condições 

dignas de vida e compromete a sustentabilidade socioeconômica, afetando 

diretamente as dimensões de renda, saúde e educação. 

A variável urbanização apresentou correlação estatisticamente positiva com o 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), sugerindo que países com maior 
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proporção de população vivendo em áreas urbanas tendem a exibir melhores 

indicadores de desenvolvimento humano. Esse resultado está em consonância com 

estudos que apontam a urbanização como promotora de acesso ampliado à 

infraestrutura, saúde, educação e oportunidades econômicas, elementos centrais 

para o avanço do bem-estar social (UN-Habitat, 2020). 

A variável internet, que mede a proporção da população com acesso à internet, 

também apresentou correlação estatisticamente positiva com o IDH. Isso sugere que 

o acesso às tecnologias digitais desempenha papel relevante na promoção do 

desenvolvimento humano, ao ampliar o acesso à informação, à educação e à inclusão 

produtiva. Esses achados são reforçados por autores como Castells (2010) e Hargittai 

(2002), que discutem o papel da conectividade na redução das desigualdades sociais 

e no fortalecimento da cidadania. 

A correlação entre as variáveis independentes também merece atenção, pois 

embora moderada, exige cautela na escolha do modelo econométrico. A relação entre 

pobreza e o índice de Gini apresenta correlação estatisticamente positiva, sugerindo 

que países com maior desigualdade de renda tendem, em certa medida, a apresentar 

maiores níveis de pobreza. Outras variáveis de controle também se mostram 

correlacionadas entre si, o que pode trazer questionamentos quanto a presença de 

multicolinearidade no modelo, no entanto, ao avaliar o VIF (Variance Inflation Factor) 

- vide tabela 4 - os seus valores se apresentaram abaixo de 5, de forma que se 

descarta a possibilidade de multicolinearidade severa.  

A tabela 4 reporta os resultados referentes às estimativas dos modelos de 

regressão. A apresentação conjunta do MQO, do modelo Tobit e do DID amplia a 

robustez dos achados, uma vez que cada técnica econométrica lida com diferentes 

pressupostos e limitações, oferecendo uma visão complementar dos efeitos 
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estimados. Além disso, a inclusão de termos de interação possibilita identificar como 

o impacto da privatização varia conforme as condições socioeconômicas dos países, 

capturando nuances que não seriam observadas em modelos lineares tradicionais. 

Essa abordagem é recomendada pela literatura, que destaca a importância de 

múltiplas especificações e do exame de heterogeneidade de efeitos para assegurar 

inferências mais consistentes e confiáveis (Angrist & Pischke, 2009; Cameron & 

Trivedi, 2005; Wooldridge, 2010; Callaway & Sant’Anna, 2021).
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Tabela 4 - Regressões estimadas para as variáveis 

Modelo simplificado Modelo de DID para múltiplos períodos 

Variável 
MQO TOBIT IDH  

IDH 
Tempo 

Análise 
geral 

Pobreza Diferença de 
coeficientes 

GINI Diferença de 
coeficientes 𝑝𝑟𝑖𝑣  0,00232*  0,00127* (-) Mediana (+) Mediana (-) Mediana (+) Mediana 

𝑝𝑜𝑏𝑟𝑒𝑧𝑎 -0,01884*** -0,02294*** -5 -0,0003 -0,0004  0,0012  -0,0021  0,0025  

𝑑𝑒𝑠𝑖𝑔 -0,03333** -0,00282* -4  0,0023 -0,0002  0,0033  -0,0024  0,0056  

𝑝𝑟𝑖𝑣 ∗ 𝑝𝑜𝑏 -0,00094* -0,00042** -3  0,0092  0,0003 -0,0002  -0,0019 -0,0018  

𝑝𝑟𝑖𝑣 ∗ 𝑑𝑒𝑠𝑖𝑔 -0,00111** -0,00099 -2 -0,0063  0,0019 -0,0042   0,0006 -0,0009  

𝑑𝑒𝑠𝑒𝑚𝑝 -0,02234** -0,03399* -1  0,0021  0,0002 -0,0031   0,0014  0,0022  

𝑐𝑎𝑚𝑏  0,00031 -0,00236  0  0,0001  0,0034 -0,0011  -0,0032  0,0014  

𝐼𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡  0,00445*  0,00473  1  0,0022*  0,0041***  0,0007  0,0034**  0,0056*** -0,0011*  0,0067*** 

𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛  0,03384*  0,02885*  2  0,0024***  0,0031**  0,0013  0,0018*  0,0039*** -0,0018*  0,0057*** 

𝑝𝑎𝑛𝑑 -0,00225 -0,00347*  3  0,0021**  0,0036** -0,0009  0,0045***  0,0042** -0,0009*  0,0053*** 

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑡  0,36374  1,29344  4  0,0023*  0,0041***  0,0012  0,0029**  0,0039*** -0,0027**  0,0066** 

𝐴𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎  1276  1276  5  0,0044***  0,0061** -0,0002  0,0063***  0,0027* -0,0003*  0,0030** 

𝑅2/𝑝𝑠𝑒𝑢𝑑𝑜 −  𝑅2  0,3345  0,1738  6  0,0055**  0,0062**  0,0047  0,0015*  0,0023*** -0,0034*  0,0057*** 

𝑝 −  𝑡𝑒𝑠𝑡𝑒 𝐹  0,000  0,000  7  0,0023**  0,0037**  0,0018  0,0019*  0,0055** -0,0021**  0,0076*** 

𝑉𝐼𝐹 𝑚é𝑑𝑖𝑜  3,44  3,44  8  0,0045***  0,0052***  0,0002  0,0050**  0,0053*** -0,0033**  0,0086** 

𝑉𝑎𝑟. 𝑐𝑜𝑚 𝑉𝐼𝐹 > 5  não  não  9  0,0047***  0,0069***  0,0024  0,0045***  0,0042*** -0,0004**  0,0046* 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 
Nota: A tabela apresenta os resultados dos modelos de regressão estimados para analisar os efeitos da privatização postal sobre o IDH e sua interação com 
os níveis de pobreza e desigualdade (Gini). São três blocos: Modelo Simplificado: estimativas com Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) e regressão Tobit 
para o modelo rodado para equação 1: 

𝑖𝑑ℎ𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝑝𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡−1 + 𝛽2. 𝑝𝑜𝑏𝑖𝑡 + 𝛽3𝑑𝑒𝑠𝑖𝑔𝑖𝑡 + 𝛽4𝑝𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡−1 ∗ 𝑝𝑜𝑏𝑖𝑡 + 𝛽5𝑝𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡−1 ∗ 𝑑𝑒𝑠𝑖𝑔𝑖𝑡 + ∑ 𝛽𝑗𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒𝑗𝑖𝑡

𝑗

+ 𝜀𝑖𝑡    (1) 

 Modelo DiD para múltiplos períodos (staggered DiD): coeficientes das diferenças em diferenças por ano relativo à privatização (de -5 a +9), em diferentes cenários de pobreza 
e desigualdade.   IDH representa o Índice de Desenvolvimento Humano (0 a 1), proveniente dos relatórios do PNUD, priv é uma variável dummy que indica a natureza do 
sistema postal e assume valor 1 quando o país possui serviços postais privatizados e 0 quando caso contrário. Pobreza é a proporção da população que vive com menos de 
US$ 2,15 por dia (indicador de pobreza extrema), com dados provenientes do Banco Mundial. Desig representa  Índice de Gini, indicador de desigualdade de renda. Desemp 
é a taxa de desemprego como proporção da população economicamente ativa. Camb é Taxa de câmbio média anual do país em relação ao dólar. Internet é a proporção da 
população com acesso à internet. Urban representa o Percentual da população residente em áreas urbanas.  Pand é a variável dummy que assume valor 1 para os anos de 
pandemia de COVID-19 (2020 a 2022) e 0 nos demais. Coeficientes marcados com um asterisco (*) são significativos a 10% de significância, coeficientes marcados com dois 
asteriscos (**) são estatisticamente significativos a 5% de significância e coeficientes marcados com três asteriscos (***) são estatisticamente significativos a 1% de significância. 
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Para o modelo simplificado, pode-se notar que a variável 𝑝𝑟𝑖𝑣 se mostra 

estatisticamente significativa e com coeficiente positivo para explicar o IDH, seja no 

modelo estimado por MQO, ou no modelo TOBIT. É importante ressaltar que dadas 

as interações do modelo, esse resultado deve ser interpretado assumindo que tanto a 

variável de pobreza quanto a variável de desigualdade são nulas. Assim, na ausência 

de pobreza e desigualdade, os resultados sugerem que, em média, a privatização dos 

serviços postais traz um incremento sobre o IDH dos países.  

Esse resultado pode ser explicado pelo apontamento da literatura que, em 

contextos regulatórios estáveis e com baixo nível de vulnerabilidade social, a 

privatização pode impulsionar a inovação, reduzir custos operacionais e melhorar a 

qualidade do serviço, o que, por sua vez, contribui indiretamente para o bem-estar da 

população (Megginson & Netter, 2001; Anuatti et al., 2005; Chong & López-de-Silanes, 

2005; Paiva & Leitão, 2022). 

Quando as variáveis de pobreza e desigualdade são avaliadas isoladamente, 

nota-se que seus coeficientes são estatisticamente menos positivo ou negativo, 

sugerindo que países com maior proporção de pessoas vivendo abaixo da linha da 

pobreza e com maior nível de desigualdade tem níveis de IDH estatisticamente 

inferiores a países com melhores condições socioeconômicas. Esse achado está em 

conformidade com a literatura, que indica que a pobreza extrema compromete o 

acesso a direitos básicos como saúde, educação e alimentação adequada, 

componentes essenciais do IDH (Ravallion, 2016; Ferreira et al., 2015).  

O termo de interação 𝑝𝑟𝑖𝑣 ∗ 𝑝𝑜𝑏 apresentou coeficiente estatisticamente menos 

positivo em ambos os modelos, o que sugere que, em contextos de maior pobreza, o 

efeito positivo da privatização tende a ser mitigado, evidenciando que reformas 
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institucionais não necessariamente resultam em ganhos sociais em ambientes de 

vulnerabilidade estrutural, ou que esse ganho é reduzido. Isso se justifica pela lógica 

de mercado, que rege a atuação das empresas privatizadas que privilegia regiões 

densamente povoadas e economicamente viáveis, o que pode gerar uma retração da 

cobertura postal em regiões pobres, reduzindo o alcance dos serviços e 

comprometendo o acesso à comunicação, à logística e ao e-commerce (Crew & 

Kleindorfer, 2002; Estache & Wren-Lewis, 2009; Bayliss, 2024).  

Os resultados são similares quando se trata da interação da desigualdade com 

a dummy de privatização. Note que o coeficiente dessa interação é estatisticamente 

negativo, o que sugere que o efeito positivo que a privatização pode trazer para o IDH 

é mitigado quando diante de cenários de alta desigualdade. Em outras palavras, 

quando diante de alta desigualdade, a privatização perde seus benefícios, ou até pode 

trazer malefícios em questão de bem-estar. Esse resultado se explica pelo fato de que 

em contextos com alta desigualdade de renda, a privatização tende a concentrar os 

investimentos e a oferta de serviços postais em áreas mais ricas e lucrativas, 

marginalizando comunidades periféricas e regiões menos rentáveis (Estache et al., 

2002; Bayliss, 2024). 

Quanto aos controles, a taxa de desemprego apresentou coeficientes 

estatisticamente significativos e negativos em ambos os modelos, indicando que 

países com maior percentual de pessoas desempregadas, em média, tem menor IDH. 

Esse resultado pode ser explicado pelo fato de que em contextos de elevado 

desemprego, há um aumento da vulnerabilidade social, retração do consumo e queda 

na arrecadação estatal, o que prejudica o financiamento de políticas públicas 

essenciais ao bem-estar social (Kingdon & Knight, 2004). 
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A variável que capta a urbanização também se mostrou estatisticamente 

significativa nos dois modelos, apresentando coeficientes positivos, o que sugere que 

países mais urbanizados têm maiores níveis de IDH. Esse achado está em 

conformidade com a literatura, que associa a urbanização ao aumento da eficiência 

produtiva, à ampliação do acesso a serviços públicos básicos e à concentração de 

infraestrutura socioeconômica. Em contextos urbanos, há maior densidade de 

escolas, hospitais, redes de transporte, saneamento e conectividade, o que favorece 

diretamente os três pilares que compõem o IDH: longevidade, educação e renda 

(Henderson, 2010). 

Por fim, a dummy de pandemia apresentou coeficientes estatisticamente 

negativos nos dois modelos. Esse resultado indica que durante o período de pandemia 

de COVID-19, o IDH dos países, em média, caíram. Esse resultado se justifica pelos 

efeitos multidimensionais provocados pela pandemia, que afetaram diretamente os 

três pilares do IDH: renda, educação e saúde, resultando em retração econômica 

significativa, elevação do desemprego e interrupções nos sistemas educacionais e de 

saúde, especialmente nos países em desenvolvimento (Decerf et al., 2021).  

A tabela 4 também apresenta os coeficientes estimados do modelo DID por 

janelas temporais relativas ao evento (antes e depois da privatização), considerando 

o IDH como variável dependente. Observa-se que, nos períodos imediatamente 

anteriores à privatização, os coeficientes não são estatisticamente significativos, o que 

fortalece a hipótese de tendências paralelas e valida a identificação causal.  

Quando avaliado o modelo geral, para amostra completa, fica evidenciado que 

a partir do primeiro ano após a privatização dos serviços postais, em média, observa-

se um aumento estatisticamente significativo do IDH, o que pode ser explicado pelos 

ganhos de eficiência, produtividade e inovação geralmente associados às reformas 
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de mercado, conforme argumentam Megginson e Netter (2001) e Chong e López-de-

Silanes (2005). 

Em especial, esse efeito se perpetua ao longo dos anos. Pode-se notar que o 

ano em que se observa maior efeito é no ano 9 (último analisado), o que sugere que 

os efeitos mais expressivos da privatização em setores públicos estratégicos tendem 

a se manifestar de forma escalonada, à medida que a nova governança se estabiliza, 

investimentos são realizados e práticas gerenciais mais eficazes são incorporadas 

(Megginson & Netter, 2001). 

Quando a amostra é quebrada baseado no nível de pobreza dos países 

estudados, os resultados mudam. Enquanto países com pobreza abaixo da mediana 

tem seu IDH afetado positivamente pela privatização do setor postal, os países com 

pobreza acima da mediana não apresentam coeficientes estatisticamente 

significativos. Esse achado pode ser explicado por estudos que apontam que a 

privatização pode gerar ganhos de eficiência, aumento da produtividade e melhoria 

na qualidade dos serviços ofertados, sobretudo em contextos institucionais estáveis e 

com maior capacidade regulatória (Megginson & Netter, 2001; Bortolotti & Milella, 

2008). Porém, a lógica de mercado pode excluir populações em situação de 

vulnerabilidade, prejudicando o acesso a serviços que antes eram universais sob 

gestão estatal, como destaca Finger & Till (2001) no contexto dos serviços postais. 

Esse resultado sugere que a maneira como a privatização interfere no IDH dos 

países muda com nível de pobreza percebido no país, o que está em conformidade 

com a primeira hipótese de pesquisa H1. O achado pode ser explicado por Estache 

et al. (2009), que apontam que a privatização em setores essenciais tende a gerar 

desigualdade no acesso quando não acompanhada de mecanismos robustos de 

regulação e subsídios compensatórios. Nesses países, a infraestrutura é limitada, o 
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poder aquisitivo é baixo e a demanda muitas vezes não é suficiente para atrair 

operadores privados, que podem reduzir sua presença em regiões de baixa 

rentabilidade (Finger & Till, 2001; Chong & López-de-Silanes, 2005). 

Quando a amostra é separada pelo nível de desigualdade, os resultados 

indicam que os países menos desiguais (Gini abaixo da mediana) têm seus IDH 

positivamente afetados pela privatização dos serviços postais. No entanto, os países 

com desigualdade acima da mediana têm o IDH negativamente afetado pela 

privatização. Esse resultado pode ser explicado pelo fato de que em contextos de alta 

concentração de renda e exclusão social, a população em situação de vulnerabilidade 

frequentemente é excluída dos benefícios diretos da privatização, já que o mercado 

privado tende a privilegiar os grupos com maior poder aquisitivo e residentes em 

regiões mais rentáveis (Birdsall & Nellis, 2003; Estache et al., 2002). 

Complementarmente, Milanovic (2011), apontam que a desigualdade elevada 

dificulta a implementação de políticas redistributivas eficazes e amplia as disparidades 

no acesso a infraestrutura, educação e serviços públicos, o que impacta diretamente 

os componentes do IDH. Dessa forma, a maneira como a privatização dos serviços 

postais afetam o IDH muda a depender do nível de desigualdade no país estudado, o 

que está em conformidade com a hipótese H2. Esse resultado pode ser justificado por 

Milanovic (2011), que reforça que altos níveis de desigualdade comprometem a 

equidade no acesso a serviços básicos, o que é agravado quando o Estado transfere 

para a iniciativa privada a responsabilidade pela provisão desses serviços, sem 

garantir instrumentos de universalização. 

Um ponto que vale ressaltar é que altos índices de pobreza mitigaram os efeitos 

positivos da privatização sobre o IDH, mas diferentemente da desigualdade, não torna 

o efeito negativo. Esse resultado pode decorrer de que as sociedades mais desiguais 



41 
 

 

enfrentam maiores dificuldades em oferecer acesso equitativo a direitos sociais, 

independentemente da média de renda (Wilkinson & Pickett, 2010). Assim, mesmo 

em países com menor incidência de pobreza, uma alta desigualdade pode concentrar 

o acesso aos serviços privatizados nos grupos de maior renda e escolaridade, 

deixando amplas parcelas da população desassistidas (OECD, 2011). 

De forma geral, os resultados da pesquisa sugerem que os ganhos da 

privatização são heterogêneos e condicionados por estruturas sociais, e que fatores 

além de eficiência precisam ser levados em conta em contextos de alta 

vulnerabilidade social.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo avaliar os efeitos da privatização dos serviços 

postais sobre o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de diferentes países, 

considerando ainda como os níveis de pobreza e desigualdade moderam esses 

efeitos. A partir da análise de dados de painel desbalanceado de 50 países, entre os 

anos de 2000 e 2023, foram aplicados modelos econométricos de Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO), regressão de Tobit e Diferenças em Diferenças, com eventos 

escalonados (staggered DiD), o que possibilitou uma investigação robusta sobre os 

impactos heterogêneos da privatização na dimensão social. 

Os resultados obtidos demonstram que a privatização, de forma isolada, não 

possui impacto estatisticamente significativo sobre o IDH médio dos países 

analisados. No entanto, ao introduzir variáveis de interação com os níveis de pobreza 

e desigualdade, verificou-se que a privatização tende a produzir efeitos menos 

positivos ou até negativos no IDH em contextos de maior vulnerabilidade 

socioeconômica. Tais evidências indicam que os ganhos de eficiência advindos da 

privatização não se traduzem, necessariamente, em benefícios sociais para 

populações em situação de pobreza. Além disso, embora tenha sido observada uma 

melhora na qualidade dos serviços postais em países que passaram por processos 

de privatização, esse avanço se mostrou limitado ou revertido em cenários de elevada 

desigualdade de renda. 

Dessa forma, a pesquisa contribui para a literatura ao evidenciar que os 

impactos da privatização sobre o desenvolvimento humano não são uniformes e 

devem ser analisados à luz das características estruturais de cada país. Em termos 

práticos, os resultados indicam que a decisão de privatizar setores essenciais como o 

serviço postal deve considerar cuidadosamente as especificidades socioeconômicas 
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locais, de modo a evitar as desigualdades e assegurar o acesso equitativo a serviços 

públicos fundamentais. 

Por fim, sugere-se que estudos futuros ampliem a base de dados para outros 

setores públicos submetidos a processos de privatização, bem como explorem 

abordagens metodológicas alternativas, como modelos dinâmicos e análises de bem-

estar multidimensional, que permitam capturar com maior precisão os efeitos de 

reformas estruturais sobre a qualidade de vida da população. 
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